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RESUMO 

A exportação de peixes ornamentais marinhos é uma atividade de grande interesse 
econômico devido ao grande potencial que o Brasil possui nessa área. No Estado do Ceará, 
esta atividade vem aumentando sua posição na pauta de exportações e demonstrando uma 
tendência crescente. 0 comércio de peixes ornamentais não se restringe somente ao processo 
de exportação, mas envolve todo um setor produtivo, que se inicia desde a captura das 
espécies, até o seu destino final. 0 objetivo deste trabalho foi contribuir para a caracterização 
da cadeia produtiva de peixes exportados. Para tanto, foram pesquisadas as técnicas e os 
materiais utilizados na captura, transporte e acondicionamento, os trâmites burocráticos da 
exportação, os principais destinos e as principais espécies exportadas. A legislação que define 
os procedimentos, materiais e técnicas legais de captura, transporte e exportação também foi 
consultada e analisada, assim como foram analisadas as Guias de Trânsito de Peixes 
Ornamentais Marinhos emitidas pelas principais empresas exportadoras do Estado do Ceará, 
recebidas pelo IBAMA. A captura de peixes ornamentais marinhos no Estado do Ceará é 
realizada através de mergulho com compressor, com exceção do cavalo marinho e alguns 
peixes estuarinos. 0 transporte e acondicionamento nas empresas são realizados com o fim de 
permitir um menor índice de mortalidade entre os espécimes. Os trâmites burocráticos, 
embora necessários, por serem excessivos, muitas vezes prejudicam o bom andamento do 
processo de exportação de organismos aquáticos vivos. Segundo dados extraídos das Guias de 
Trânsito de Peixes com fins Ornamentais e de Aquariofilia (GTPON) do IBAMA, os 
principais destinos das exportações cearenses, em ordem de volume exportado são: Estados 
Unidos (35,21%), Japão (20,60%), China (5,49%),  Taiwan  (5,13%), Itália (4,00%) e 
Alemanha (3,97%). Os outros países de destino somam 25,60% do total das exportações. Os 
dados foram obtidos entre os anos de 2000 a 2008. Analisando as Guias de Trânsito de Peixes 
Ornamentais Marinhos, foi observado que dentre as espécies mais exportadas pelo Estado do 
Ceará, nos anos de 2000 a 2008, o Holacanthus ciliaris se destacou, com 18,84%, seguido 
pelo Pomacanthus paru (/2,13%), Holacanthus tricolor (5,73%), Pomacanthus arcuatus 

(5,20%), Centropyge aurantonotus (5,13%) e Hippocampus sp. (4,95%). Todas as outras 
espécies juntas representaram 48,02%. Programas de qualificação profissional e orientação 
ambiental se fazem necessários a fim de promover a sustentabilidade dessa atividade. 
Programas de monitoramento sistemático da pesca ornamental devem ser desenvolvidos por 
pesquisadores, em parceria com os órgãos ambientais responsáveis, para que sejam realizados 
estudos que possam embasar as ações conservacionistas implantadas pelas autoridades do 
nosso pais. 

Palavras-chave: Captura, Exportação, Legislação, Peixes Ornamentais, Transporte. 
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ALGUNS ASPECTOS DA CADEIA PRODUTIVA DE PEIXES ORNAMENTAIS 

MARINHOS NO ESTADO DO CEARÁ E SUAS IMPLICAÇÕES LEGAIS 

MARIANA ESMERALDO DE AQUINO 

1 INTRODUÇÃO 

0 que são peixes ornamentais? Segundo Ferreira (2004, P.  537) ornamental 

significa "relativo a ornamento(s); próprio para adornos" o que o torna um conceito bastante 

relativo, pois o que seria próprio para ornamentar? Teoricamente, qualquer espécie de peixe 

pode ser usada para ornamentar, mas na prática, alguns fatores limitam as espécies-alvo, 

como a variação de cores, a morfologia externa, o tamanho, o caráter exótico, o 

comportamento, as características reprodutivas e a raridade na natureza. 

Segundo  Mills  (1998), a história do aquarismo remonta aos antigos egípcios e 

romanos. Porém, foi na China e no Japão que tal prática se desenvolveu durante o período de 

970 a 1279 d. C., chegando à Europa apenas no século XVII e na América, um século mais 

tarde. 

Os primeiros registros de comércio de peixes ornamentais marinhos se deram na 

década de 1930 no Siri  Lanka,  expandindo-se para os países tropicais apenas na década de 

1970. A partir da década de 1980, a popularidade da aquariofilia aumentou consideravelmente 

em todo o mundo devido a revolução tecnológica, que emprega novas técnicas e materiais, 

permitindo o rápido desenvolvimento de oceandrios públicos e de muitos aquários particulares 

(Delbeek, 2001;  Anderson,  2002). Dados da  Food and Agriculture Organization of the United 

Nations  — FAO mostram que a década de 90 movimentou valores acima de 300 milhões de 

dólares em exportações envolvendo peixes ornamentais, sendo que mais de 60% dessa quantia 

(cerca de  US$  180 milhões), teve como destino as economias dos países em desenvolvimento 

(LIMA, 2004). 

Atualmente, estima-se cite no mundo todo existam cerca de 1,5 a 2,0 milhões de 

aquaristas mantendo aquários marinhos, movimentando anualmente cerca de 500 milhões de 

dólares com o comércio de cerca de 1.500 espécies (Wabnitz et  al.,  2003). 
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0 comércio de peixes ornamentais é uma atividade bastante representativa no 

cenário mundial, e responde pela translocação de mais de um bilhão de espécimes por ano, 

das quais aproximadamente 4.000 são dulcicolas e 1.400 são marinhas (WHITTINGTON  and  

CHONG, 2007). A importância desta atividade também pode ser demonstrada através do seu 

crescimento nos últimos anos e dos altos valores financeiros movimentados (FAO, 2009). 

Dados da Organização das Nações Unidas — ONU apontam um crescimento de 55,21% deste 

comércio, entre os anos de 2002 e 2006 (CARDOSO e IGARASHI, 2009). 

Dentre os diferentes segmentos que caracterizam o comércio mundial de peixes 

ornamentais, merece destaque a comercialização de espécimes marinhos, que possui um 

mercado estruturado e multimiliondrio (SAMPAIO e ROSA, 2005). Segundo Watbnitz et  al.  

(2003), o aquarismo marinho movimenta valores estimados entre 200 e 330 milhões de 

dólares americanos anualmente. 

No mercado de peixes ornamentais marinhos as espécies que mais se destacam 

são oriundas de  Areas  tropicais e subtropicais e cerca de 90% das espécies são capturadas em 

ambiente natural (Monteiro-Neto et  al.,  2003). 

No Brasil, o comércio de peixes ornamentais movimenta cerca de 5 milhões de 

dólares americanos, de acordo com dados obtidos a partir do sistema eletrônico AliceWeb, do 

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (SAMPAIO e  

NOTTINGHAM,  2007). Segundo dados da Secretaria de Comércio Exterior — SECEX, entre 

2003 e 2008, as exportações brasileiras no setor aumentaram 136,6%, quando os valores 

variam de 2,378 a 5,628 milhões de dólares americanos (CARDOSO e IGARASHI, 2009). 

Apesar de grande parte de o volume comercializado ser representado por peixes de águas 

continentais, Sampaio e  Nottingham  (2007) reportam que, em termos de receita, os espécimes 

marinhos  tam  grande expressão devido ao seu alto valor unitário. 

Na piscicultura brasileira, o cultivo de peixes ornamentais é um dos setores mais 

lucrativos, merecendo atenção especial, pois ao lado da atividade extrativista, abastece um 

mercado consumidor consideravelmente grande: só na América do Norte, abrange mais de 

cem milhões de aquários (CASTELLANI, D.; BARRELLA, W., 2005). Esse potencial tem 

estimulado e impulsionado o setor devido ao crescente aumento da demanda mundial. 

No nordeste do Brasil, o estabelecimento da piscicultura ornamental, ocorreu no 

inicio da década de 1980, originado pelo pioneirismo de criadores estrangeiros, fato que 

estimulou o surgimento de um grande número de produtores (VIANNA, W., 2009). 

0 Estado do Ceará é um dos principais centros de comercialização de peixes 

ornamentais marinhos no pais e mesmo diante da importância da atividade, existe uma 



13  

carência de infon iações sobre diversos aspectos que a envolvem (MONTEIRO-NETO et  al.,  

2003). Embora o trabalho destes autores, juntamente com o de Barreto (2002), Albuquerque-

Filho (2003),  Nottingham  et  al.  (2005a) e  Nottingham  et  al.  (2005b) tenham contribuído 

sobremaneira para a caracterização dessa atividade, ainda existem muitas lacunas a serem 

preenchidas. 

0 mercado de peixes ornamentais é movimentado principalmente pelas espécies 

de pequeno porte, favorecido pelo uso de aquários domésticos que possuem tamanho 

limitado. A facilidade do transporte é outro fator que contribui para a comercialização de 

espécies de tamanho reduzido. Os peixes de pequeno porte ocupam distintos níveis tróficos e 

atuam nos ecossistemas de diversas maneiras, além de possuírem importância ecológica 

indispensável ao equilíbrio da cadeia alimentar e muitas vezes à saúde humana: são 

dispersores de sementes e algumas espécies são predadoras de larvas de insetos vetores de 

doenças (IBAMA, 2008a). Por esse motivo, e sem desprezar os argumentos econômicos, 

torna-se de extrema importância a criação de políticas públicas eficientes para a conservação e 

medidas de regulamentação deste grupo de peixes. 

A produção lucrativa, a preservação do meio ambiente e o desenvolvimento social 

foimam o tripé que embasa os princípios da aquicultura moderna que, representada pela 

criação de peixes ornamentais, tem feito um progresso espantoso nas  Areas  da desova, 

reprodução, nutrição  larval  e administração da saúde (CARDOSO e IGARASHI, 2009). 

A introdução de espécies exóticas e a diminuição direta dos estoques pela pesca 

são as duas principais maneiras pelas quais o mercado de peixes ornamentais pode afetar as 

populações naturais  (ANDREWS,  1990). Por isso, verifica-se a necessidade de ordenamento 

da atividade por partes dos órgãos competentes, que a regulamentam através de atos 

administrativos como Portarias e Instruções Noimativas. 

Ate dezembro de 1989, não havia regulamentação especifica à pesca de peixes 

ornamentais, sendo permitida a explotação desse recurso sem qualquer controle. 0 

ordenamento da atividade ocorreu com a criação do IBAMA, por meio de regulamentações 

para promover a gestão do uso sobre esses recursos (IBAMA, 2010). 

Técnicos do IBAMA realizaram, em agosto de 2008, um trabalho que resultou no 

documento intitulado "Diagnóstico Geral das Práticas de Controle Ligadas à Exploração, 

Captura, Comercialização, Exportação e Uso de Peixes para Fins Ornamentais e de 

Aquariofilia". Este diagnóstico, quando analisou a teia de produção de peixes ornamentais, 

destaca os principais atores diretamente envolvidos na atividade, que são representados pelos 

pescadores profissionais e piscicultores (componentes da base da cadeia), os distribuidores de 



14  

diferentes níveis (intermediários, exportadores e atacadistas), as lojas especializadas e  pet-

shops  e o consumidor final (aquarista). De uma foinia indireta, podemos citar também as 

empresas transportadoras. 

0 objetivo deste trabalho foi contribuir para a caracterização da cadeia produtiva 

de peixes ornamentais marinhos no Estado do Ceará e suas implicações legais. Para tanto 

foram pesquisadas as técnicas e os materiais utilizados na captura, transporte e 

acondicionamento, os trâmites burocráticos da exportação, as principais espécies exportadas e 

os principais destinos, e comparadas as normas pertinentes. 

Como o cultivo de espécies marinhas para fins comerciais no Ceará está em 

estágio inicial e ainda não possui uma representatividade significativa, optou-se por não 

caracterizá-lo no presente trabalho. Por isso, a descrição apresentada contempla somente os 

peixes ornamentais marinhos capturados em seu habitat natural. 
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2 MATERIAIS E MÉTODOS 

2.1. Descrição da Captura, Transporte e Acondicionamento nas Empresas Exportadoras 

de Peixes Ornamentais no Estado do Ceara 

A descrição da captura foi feita a partir de análise dos processos dos barcos 

licenciados pelo Ministério da Pesca e Aquicultura — MPA da sede Fortaleza-CE. Foram 

analisados os processos das embarcações licenciadas, junto ao MPA, conseguindo-se, dessa 

fonna, dados reais dos tamanhos e características fisicas das embarcações. Além disso, houve 

acompanhamentos de desembarques de peixes no município de Fortim — CE. Foram 

realizadas entrevistas com pescadores e donos de embarcações, sobre os principais 

procedimentos adotados e materiais utilizados na pesca ornamental e consideradas, ainda, 

observações pessoais dos materiais encontrados nos barcos, logo após os desembarques. A 

legislação que define os procedimentos, materiais e técnicas legais de captura também foi 

consultada e analisada (Anexo A). 

Os acompanhamentos de desembarques de peixes ornamentais no município de 

Fortim auxiliaram, também, na identificação das técnicas utilizadas para acondicionamento, 

conservação e transporte dos peixes. Foram feitas visitas e entrevistas aos principais 

exportadores de peixes ornamentais do estado do Ceará, o que colaborou para identificação 

dos equipamentos e técnicas utilizadas no transporte desses organismos vivos. Foram 

registrados, através de documentação fotográfica e anotações de campo, dados e observações 

sobre a infraestrutura das empresas e o manejo dos peixes no sistema. 

2.2. Trâmites Burocráticos para Exportação 

Para identificação dos trâmites burocráticos para exportação de peixes 

ornamentais, foram realizadas duas visitas ao Terminal de Cargas do Aeroporto Internacional 

Pinto Martins, - em Fortaleza, Ceará, onde se encontram as unidades descentralizadas dos 

órgãos encarregados pelo correto procedimento das exportações. Foram realizadas quatro 

entrevistas não padronizadas, através de abordagem direta, com os responsáveis por cada um 
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dos seguintes órgãos: INFRAERO, lBAMA, Ministério da Agricultura e Receita Federal. 

Todos os procedimentos de exportação observados foram analisados perante a legislação 

vigente para exportação de organismos vivos com fins ornamentais e de aquariofilia. 

2.3. Principais Espécies e Principais Destinos da Exportação 

Foram analisadas todas as Guias de Transito Internacional para Organismos 

Aquáticos Vivos, relativas a peixes ornamentais marinhos, expedidas pela Superintendência 

do IBAMA no Estado do Ceará, entre os anos de 2000 e 2008. Os dados foram tabulados em 

planilhas utilizando o programa  Microsoft EXCEL  versão 2007. As análises e ordenamento 

dos dados foram feitos utilizando os recursos de tabelas dinâmicas do programa. 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1. Descrição da captura, transporte e acondicionamento nas empresas exportadoras 

3.1.1. Captura 

As infoimações analisadas neste item foram baseadas em dados oficiais dos 

processos de licenciamento de embarcações do MPA/CE. Entretanto, deve ser considerada a 

possibilidade da existência de embarcações não licenciadas que realizam capturas 

clandestinas de peixes ornamentais marinhos no Estado do Ceará e até mesmo de barcos 

licenciados que pescam irregularmente outros recursos. 

Não existe uma estimativa confiável do número de pessoas envolvidas na captura 

de peixes ornamentais marinhos no Ceará, devido a fatores como a variação do número de 

pescadores envolvidos na atividade e a falta de uma caracterização dos coletores como 

pescadores de peixe ornamental. Por contar com uma cadeia produtiva completa, desde a 

captura, a produção em cativeiro e a comercialização varejista até a exportação de peixes 

ornamentais, o Estado do Ceará apresenta um grande potencial para o desenvolvimento desta 

atividade. 

Para operar na captura de peixes ornamentais no Estado, é necessária a inscrição 

no Registro Geral da Atividade Pesqueira (RGP) e uma licença especifica para embarcação, 

que, ao operar com a captura de peixes marinhos para fins de ornamentação e de aquariofilia, 

deve estar devidamente peimissionada junto ao MPA. A Instrução Noimativa SEAP n° 06, de 

16 de abril de 2010 (Anexo B), determina, como consta em seu preâmbulo, as "noimas e 

procedimentos para a inscrição de pessoas fisicas no Registro Geral da Atividade Pesqueira - 

RGP nas categorias de Pescador Profissional e de Aprendiz de Pesca, sob a responsabilidade 

do Ministério da Pesca e Aquicultura — MPA", revogando as determinações para estas 

categorias, contidas na Instrução Normativa SEAP n° 03, de 12 de maio de 2004. 

Analisando os processos das embarcações licenciadas para a pesca de peixes 

ornamentais, foi constatado um número de oito embarcações regulares, com licença em vigor 

até março de 2010 (Figura 1). 0 tamanho dos barcos que operam legalmente na atividade 

varia de 8,2 a 10,7 metros, todos operam a motor e são construidos com madeira. 0 método 

de pesca utilizado é o mergulho com compressor, que também é comum a todas as 
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embarcações, e a captura dos peixes é realizada com um puçá e uma haste não perfurante para 

desalojar os peixes de suas tocas (Figura 2). As tarrafas são pouco utilizadas. 

A captura do cavalo marinho é realizada em estuários, as pequenas embarcações, 

que não são licenciadas para esta atividade, e a captura se dá de forma manual e sem 

compressor. 

Figura 1 - Uma das embarcações licenciadas para captura de peixes ornamentais. Fortim — CE 

Figura 2— Detalhe do processo de captura de peixe ornamental utilizando o puçá. (IBAMA, 2008b) 
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Baseado nas observações dos desembarques, foi constatado o número de quatro 

tripulantes por embarcação: um mestre de barco, dois mergulhadores e um manguereiro. 

tempo médio das embarcações no mar varia principalmente de acordo com as condições 

ambientais, que quando favoráveis, permitem que a pescaria dure de 3 a 4 dias por semana. 

Os barcos retornam A. terra com uma quantidade média de 150 exemplares de peixes, variando 

em tamanho e espécie. Segundo relatos dos pescadores, a mortalidade de peixes é  minima  e os 

exemplares que não possuem as características exigidas para exportação, são descartados 

vivos ainda no mar. 

Os critérios para capturar e explotar, a determinação dos petrechos e espécies 

permitidas, além das folinas adequadas de manutenção e acondicionamento das espécies, 

estão regulamentadas na Instrução Normativa IBAMA n° 202, de 22 de outubro de 2008 

(Anexo A). Esta legislação para o setor de ornamentais é muito especifica, pois, como 

esclarece seu preâmbulo, "dispõe sobre nonnas, critérios e padrões para a explotação com 

finalidade ornamental e de aquariofilia de peixes nativos ou exóticos de águas marinhas e 

estuarinas". 

0  Art  2° da IN deteiiiiina os petrechos permitidos para a captura, o transporte e a 

comercialização de exemplares vivos das espécies nativas: 

Art.2° Fica permitida, nas águas jurisdicionais brasileiras, exceto nos bancos e ilhas 
oceânicas, a captura, o transporte e a comercialização de exemplares vivos das 
espécies nativas listadas no Anexo I desta Instrução Normativa e com os petrechos 
abaixo especificados: 
I — tarrafas: 
a) tamanho pequeno (até dois metros de diâmetro e malha de um centímetro); 
b) tamanho grande (até três metros de diâmetro e malha de três centímetros). 
II - puçás ou jererês.  
III—  hastes não perfurantes para desalojar os peixes de suas tocas ou abrigos. 

Quaisquer outros petrechos e utensílios de pesca que caracterizem outras 

modalidades de pesca estão proibidos na Instrução Normativa referida anteriormente e 

sujeitas a penalidades. 

Os utensílios peu litidos para captura de peixes vivos marinhos, estuarinos para 

fins de ornamentação e aquariofilia, bem como seu acondicionamento a bordo, estão listados 

no § 5° do  Art.  3' da citada IN, e compreendem: 

a) Reservatórios com renovação constante de água para manutenção dos 
exemplares capturados; 
b) pequenos tanques redes, recipientes e sacos plásticos com furos, destinados ao 
acondicionamento dos peixes durante a coleta dos exemplares; 
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c) recipientes plásticos de tamanhos variados, com furos, utilizados para o 
confinamento dos exemplares de forma individual; 
d) cinto de lastro; 
e) nadadeiras; 
f) máscaras de mergulho; 
g) válvulas (estágios I e II) para respiração artificial; e, 
h) cilindros e compressores de ar para respiração artificial. 

O reservatório a que se refere o item a do § 50  do  Art.  3° da IN n° 202/08 esta 

representado na Figura 3, a seguir: 

Figura 3 — Reservatório com renovação constante de água para manutenção dos exemplares capturados. 

Esse instrumento legal estabelece as praticas proibidas durante o processo de 

captura dos peixes.  Sao  elas: o uso de substancias químicas, anestésicas, tóxicas ou que 

causem irritações; perfuração do exemplar para descompressão; retirada e/ou ações que 

acarretem danos fisicos aos corais, moluscos, equinodermos, crustáceos, esponjas, algas e 

outros seres pertencentes ao substrato marinho; e revolvimento de substrato. 

A legislação estabelece, ainda, a quantidade  maxima  permitida para captura de 

peixes marinhos e estuarinos: 5 Kg (cinco quilogramas) de pescado mais 1 (um) exemplar por 

viagem e por pescador, e somente se for destinado exclusivamente ao consumo próprio. Só é 

permitido portar duas barras de gelo para conservação da alimentação de bordo da tripulação. 
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Nos desembarques acompanhados, não foram encontrados materiais proibidos na 

legislação, nem foi presenciada nenhuma irregularidade, mas foram relatadas técnicas de 

descompressão proibidas pela Instrução Noimativa, como a perfuração dos exemplares. 

Segundo informações de alguns pescadores, é de conhecimento geral que um grande número 

de barcos trabalha ilegalmente, e mesmo aqueles devidamente registrados como embarcações 

que operam com fins ornamentais, pescam outros produtos, como a lagosta, por exemplo. 

Há de se registrar um conflito de interesses entre os pescadores de ornamentais e 

os pescadores de lagostas, que tem como pilar a questão do mergulho com compressores de 

ar. Esta técnica é considerada ilegal na pesca da lagosta e permitida na captura de 

ornamentais. Isto gera várias discussões entre os atores envolvidos, e os órgãos fiscalizadores. 

De acordo com nosso conhecimento e com os dados obtidos nas entrevistas do presente 

trabalho, é comum a ocorrência de lagostas em muitos locais de captura de peixes 

ornamentais (Figura 4), o que tem gerado alguns confrontos entre estes atores. No passado 

recente ocorreram incidentes envolvendo barcos de pesca de ornamentais que foram 

abordados por pescadores de lagostas, como forma de protesto contra a liberação do uso do 

compressor para aquela atividade. Trata-se de uma questão delicada, que merece maior 

atenção da comunidade cientifica e dos órgãos reguladores. 

Figura 4 — Ocorrência de lagostas nos locais de captura de peixes ornamentais. FOTO:  Marcus Davis.  
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3.1.2. Transporte 

0 transporte dos peixes, desde o porto de desembarque até a empresa exportadora, 

é feito na maioria das vezes através de caminhões fretados com um tanque plástico de 1000 

litros contendo recipientes plásticos (basquetas) com furos (Figura 5a) para armazenar 

individualmente os peixes, e evitar que os indivíduos sofram injúrias devido a disputas 

territoriais. 0 tamanho do recipiente individual varia de acordo com o tamanho do peixe. 

Durante o percurso, a água do tanque de 1000 litros recebe oxigênio proveniente 

de cilindros de ar comprimido (Figura 5b), o que garante a sobrevivência dos indivíduos 

capturados. A água contida no tanque do caminhão é a mesma água do sistema de 

armazenamento dos peixes nas empresas exportadoras. 

Em veículos particulares, foi observado que o transporte é feito em recipientes 

plásticos tipo "bombona", contendo, cada uma, um saco plástico de aproximadamente 60 

litros, com capacidade média de transportar cinco basquetas, dependendo do tamanho dos 

indivíduos capturados. A oxigenação é feita através de um cilindro de ar, que enche os sacos 

com oxigênio, antes de serem hermeticamente fechados. 

Figuras 5 — Materiais utilizados para transporte de peixes ornamentais. (A) Detalhe do tanque de 1000 litros 
contendo recipientes plásticos com furos, utilizado para transporte de peixes desde o porto de desembarque até as 
empresas exportadoras; (B) Cilindro de ar comprimido utilizado para aeração do tanque durante o transporte. 
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Como trata a Instrução Normativa IBAMA n° 202, de 22 de outubro de 2008, o 

transporte interestadual de espécies de peixes de águas marinhas e estuarinas para fins 

ornamentais e de aquariofilia deve estar acompanhado, em todo o seu percurso, da Guia de 

Trânsito de Peixes com fins Ornamentais e de Aquariofilia — GTPON, constante no Anexo V 

da Instrução Noimativa, que deve ser preenchida em cinco vias, pelo interessado, e 

apresentada ao IBAMA, para obtenção da autorização. Para o transporte internacional com 

fins comerciais não haverá necessidade de GTPON, mas a carga deverá estar acompanhada de 

cópia impressa do Registro de Exportação (R.E.) ou da Licença de Importação (L.I.) do 

Banco Central do Brasil, efetivados no SISCOMEX ou outros sistemas que venham a 

substitui-los. 

Para o transporte interestadual de até 10 espécimes de peixes de águas marinhas e 

estuarinas com fins ornamentais ou de aquariofilia, por pessoa fisica, sem objetivo comercial, 

será dispensada a GTPON. 0 interessado deve acompanhar a carga em todo o trajeto do 

transporte. Para o transporte internacional, deve ser solicitada autorização à Superintendência 

do IBAMA. 

3.1.3 Acondicionamento nas empresas exportadoras 

Ao chegar h. empresa, os animais passam, em média, três dias em quarentena num 

tanque de recepção, ainda separados individualmente para que os individuos depurem e sejam 

observados comportamentos anormais, como natação errática, perda de escamas, além de 

sintomas de descompressão mal-feita, como exoftalmia e bexiga natatória intumescida. 

Durante estes três dias, os animais ficam acondicionados em sistema de circulação fechada e 

iluminação controlada. 

Foram observadas diferenças entre as baterias de estocagem e os sistemas de 

filtragem adotados nas empresas. A filtragem depende da infraestrutura de cada empresa e do 

capital investido, pois os materiais possuem custos elevados. Normalmente, utiliza-se 

primeiro um sistema de filtragem mecânica através de lã de vidro, esponjas ou filtro de areia 

para a retenção de partículas maiores. A seguir, é usada a filtragem biológica que pode ser 

feita através de bio-balls, pedras porosas, ou ainda esqueleto de corais ou "boróias" (Figura 

6a), cascalho calcdreo, anéis de cerâmicas, ou filtros de areia fluidizada que são utilizados 

como substratos para a fixação de bactérias nitrificantes. A filtragem química, normalmente é 
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feita através de fracionadores de proteínas (Figura 6b), dimensionados para a capacidade do 

reservatório. A utilização de filtros com lâmpadas ultravioleta  (UV)  é feita para esterilização 

da água, e eliminação de possíveis patógenos, como bactérias e fungos, que podem ser 

encontrados na água de estocagem. 

Figura 6 — Sistemas de filtragem adotado nas empresas exportadoras (a) Filtro Biológico com "rocha viva" para 
fixação de bactérias nitrificantes; (b) Visão geral do fracionador de proteínas  ("skimmer")  utilizado no sistema 
de recirculação para manutenção de peixes ornamentais. 

3.2. Trâmites de exportação de peixes ornamentais 

Os resultados do levantamento bibliográfico e das entrevistas com os responsáveis 

pelos órgãos de fiscalização revelaram que, para exportar peixes ornamentais marinhos no 

Estado do Ceará, a empresa interessada deve, inicialmente, registrar-se no Cadastro Técnico 

Federal - CTF, na página eletrônica do IBAMA (www.ibama.gov.br), para obter o Certificado 

de Regularidade. Este cadastro é necessário para qualquer pessoa jurídica que 

realize "Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Naturais", 

conforme a Instrução Normativa IBAMA n° 31, de 03 de dezembro de 2009. Em seguida, 

deve requerer o Registro Geral da Atividade Pesqueira - RGP para "Empresa que 

Comercializa Animais Aquáticos Vivos", emitido pelo Ministério da Pesca e Aquicultura — 

MPA. 
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A empresa deve requisitar junto A Superintendência do IBAMA, uma autorização 

de exportação, de que trata a Instrução Normativa do IBAMA n° 202, de 22 de outubro de 

2008 (Anexo A), apresentando o CR/CTF, RGP, um licenciamento ambiental, quando 

necessário, e uma relação das espécies com as respectivas quantidades que pretende exportar, 

constantes no Anexo I da IN acima mencionada. A Superintendência do MAMA analisa o 

requerimento e elabora um parecer técnico, levando em conta a finalidade, a documentação 

apresentada, as espécies e as quantidades solicitadas. 

Conforme consta na IN 202/08, as autorizações concedidas terão o prazo de 

vigência máxima de um ano, expirando compulsoriamente no dia 31 de dezembro do ano de 

sua emissão. Essas Autorizações de Exportação não se aplicam As espécies que constem ou 

passem a constar nos Apêndices da Convenção Internacional sobre Comércio das Espécies da 

Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção - CITES. 

Com a autorização emitida pelo IBAMA, a empresa cadastra as informações 

(espécies e quantidades) no Sistema Integrado de Comércio Exterior da Receita Federal — 

SISCOMEX. 

A cada embarque, é necessário solicitar, via SISCOMEX, a liberação das 

quantidades a serem exportadas, que serão abatidas das cotas autorizadas. 0 IBAMA, em  

Brasilia,  tem até 48 horas para efetivar a solicitação, quando, então, serão emitidos pelo 

SISCOMEX o RE (Registro de Exportação) e o DDE (Despacho de Exportação). 

Normalmente, as empresas contratam despachantes alfandegários para realizar este 

procedimento e também para que eles possam negociar os valores dos fretes com as 

companhias aéreas, que emitem um AWB  (Airway Bill,  ou Conhecimento Aéreo 

Internacional). 

Feito isso, a empresa deve contratar um Médico Veterinário particular, cadastrado 

no Ministério da Agricultura, para examinar os peixes que serão exportados. 0 médico deverá 

emitir o Atestado Sanitário, que certificará que os espécimes atendem As exigências sanitárias. 

0 Ultimo documento a ser adquirido é o Certificado Zoosanitário Internacional — CZI, obtido 

junto A unidade descentralizada do Ministério da Agricultura no aeroporto, através do sistema 

de Vigilância Agropecuária Internacional — VIGIAGRO. Para adquiri-lo, são necessários os 

seguintes documentos: a Autorização para Emissão do CZI — obtido na página eletrônica do 

Ministério da Agricultura , uma via do Atestado Sanitário, uma cópia do AWB, uma cópia do 

RE, uma cópia do DDE e uma cópia da Nota Fiscal emitida pela empresa exportadora. 0 

documento só será entregue após a fiscalização da carga pelo veterinário representante do 

Ministério da Agricultura. 
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Ao chegar ao aeroporto, o representante da empresa deve dirigir-se ao terminal de 

cargas da Infraero, onde deverá apresentar uma cópia da Nota Fiscal, da AWB e da liberação 

da Receita Federal (DDE). As cargas presentes na  area  alfandegária do aeroporto deverão ser 

numeradas e estar acompanhadas do  pack list,  fixado em sua  area  externa, de maneira visível, 

especificando a quantidade de exemplares de cada espécie contida em cada volume e o 

número do RE. 

Para finalizar o processo de exportação, deverá ser entregue, no posto da Receita 

Federal, a Nota Fiscal Selada na Secretaria da Fazenda (SEFAZ), a CZI, uma cópia do extrato 

do DDE e uma cópia do extrato do RE. Com esses documentos, as informações são 

digitalizadas pela Receita Federal que, por sua vez, liberará a carga após a anuência dos 

seguintes servidores: Fiscal da Receita Federal, Veterinário do Ministério da Agricultura e 

fiscais do IBAMA. As fiscalizações ocorrem por amostragem aleatória e verificação das 

espécies contidas nas caixas. 

As negociações das exportações são garantidas pela Secretaria de Comércio 

Exterior — SECEX, que tem o papel de interrnediar a negociação entre a empresa exportadora 

e o destinatário. 

grande a burocracia a ser vencida pelos exportadores, o que não impediu o 

Estado do Ceara de figurar como o maior exportador brasileiro de peixes ornamentais 

marinhos do Brasil, estando a frente do estado da Bahia, que ocupou essa posição até o final 

dos anos 1990, segundo dados da SECEX. 

Desde o ano 2000, o Ceara é o maior exportador de peixes ornamentais. Em 2008, 

exportou  US$  350.418, seguido de Pernambuco e Bahia que exportaram, respectivamente,  

US$  22.021 e  US$  18.453 (Cardoso & Igarashi, 2009). 

A posição geográfica do Estado do Ceará favorece o escoamento dos produtos 

exportados, o que pode ser demonstrado pela variedade de destinos dos produtos oriundos 

deste Estado e pela designação do Aeroporto Internacional Pinto Martins, através da Instrução 

Normativa do IBAMA n° 188, de 10 de setembro de 2008, como um dos poucos aeroportos 

brasileiros responsáveis pela entrada e saída de material de espécies constantes nos Anexos da 

Convenção Internacional de Espécies de Fauna e Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção - 

CITES. 

Um fluxograma explicativo de todos os tramites foi elaborado para facilitar o 

entendimento de todos os procedimentos burocráticos para exportação de peixes ornamentais 

marinhos no Estado do Ceara (Figura 7). 
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Figura 7: Fluxograma dos trâmites burocráticos para exportação de peixes ornamentais marinhos no Estado do 
Ceará. 
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3.3. Principais destinos das exportações e espécies mais exportadas 

Segundo dados extraídos das Guias de Trânsito de Peixes com fins Ornamentais e 

de Aquariofilia (GTPON) do IBAMA, os principais destinos das exportações cearenses, em 

ordem de volume exportado são: Estados Unidos (35,21%), Japão (20,60%), China (5,49%),  

Taiwan  (5,13%), Itália (4,00%) e Alemanha (3,97%). Os outros países de destino somam 

25,60% do total das exportações. Os dados foram obtidos entre os anos de 2000 a 2008 

(Figura 8). 

Figura 8 — Principais destinos das exportacdos de Peixes  Ornamentals  Marinhos (POM) do Estado do Ceará 
entre os anos de 2000 a 2008. 

Segundo  Bruckner  (2005), os peixes ornamentais marinhos são exportados por 45 

países, sendo o Brasil considerado como um pais exportador em larga escala (exportações 

entre 100.000 e 200.000 peixes por ano) e os Estados Unidos o maior importador destes 

produtos, pois são responsáveis por 50-60% das importações. 

E estimado que, em todo o mundo, 1,5 a 2 milhões de pessoas possuam aquário 

marinho e que só nos Estados Unidos existam 600.000 casas. 0 mercado ornamental marinho 

movimenta uma média de  US$  200-300 milhões por ano, sendo 50% desse valor 

movimentado apenas pelos Estados Unidos (Wabnitz, 2003). 
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Analisando as Guias de Trânsito de Peixes Ornamentais Marinhos, foi observado 

que dentre as espécies mais exportadas pelo Estado do Ceará (Figura 10), nos anos de 2000 a 

2008, o Ho/acanthus ciliaris se destacou, com 18,84%, seguido pelo Pomacanthus paru 

(12,13%), Holacanthus tricolor (5,73%), Pomacanthus arcuatus (5,20%), Centropyge 

aurantonotus (5,13%) e Hippocampus sp. (4,95%). Todas as outras espécies juntas 

representaram 48,02% (Figura 9). 

Figura 9 — Principais Espécies de Peixes Ornamentais Marinhos (POM) exportadas pelo Estado do Ceará nos 
anos de 2000 a 2008. 

0 comércio de peixes ornamentais marinhos é representado por 1400 espécies de 

peixes, com apenas 1% criadas em cativeiro. 0 peixe-anjo, como é conhecido popularmente a 

espécie Ho/acanthus ciliaris, é a espécie de maior importância em termos de volume, 

representando 25% do volume total das espécies comercializadas  (Bruckner  2005). 

Espécies do gênero Hippocampus aparecem listadas até o ano de 2004, pois neste ano 

entrou para o Anexo II da Convenção Internacional das Espécies da Flora e Fauna Selvagens 

em Perigo de Extinção — CITES, não sendo mais listadas nas GTPONs e tendo uma legislação 

especifica para seu comércio e controle de exportação. 

Segundo  Bruckner  (2005), todas as espécies do gênero Hippocampus foram 

acrescentadas ao anexo II das CITES em novembro de 2002, entrando em vigor em maio de 

2004. Todos os taxons listados no apêndice II da CITES, podem ser comercializados 
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internacionalmente, mas com um documento CITES especifico, que verifica se as espécies 

foram adquiridas legalmente e se sua comercialização é sustentável. 

Figura 10— Foto das principais espécies exportadas no estado do Ceara. (A) Holacanthus ciliaris; 

(B) Pomacanthus paru; (C) Pomacanthus arcuatus,-  (D) Holacanthus tricolor; (E) Centropyge aurantonotus; 

(F) Hippocampus aff. erectus (1BAMA, 2008b). 
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4. CONCLUSÕES 

Os resultados obtidos no levantamento dos aspectos da cadeia produtiva de peixes 

ornamentais marinhos no Estado do Ceará mostram que a captura é realizada utilizando 

mergulho com compressor, o que gera polêmica com a pesca da lagosta, para a qual este 

equipamento é proibido. 0 transporte e acondicionamento nas empresas são realizados com o 

fim de peanitir um menor índice de mortalidade entre os espécimes. Analisando a legislação 

especifica, as observações de campo e as entrevistas realizadas, foi verificado um 

enquadramento nos dispositivos legais para esta etapa da cadeia produtiva de peixes 

ornamentais marinhos, embora a normatização seja omissa quanto aos recursos que devam ser 

utilizados no transporte e acondicionamento para garantir a integridade dos espécimes. 

A exportação de peixes ornamentais marinhos do Brasil para o mercado 

internacional é muito burocrática e demanda a integração de diversas instituições públicas e 

privadas para concretizar cada operação. Este processo é bastante exaustivo e gera 

dificuldades ao setor produtivo para atender a um mercado internacional ágil e dinâmico. Tais 

exigências fazem-se necessárias para que os órgãos competentes possam acompanhar a 

atividade, fiscalizando conjuntamente o cumprimento de todas as exigências legais às quais 

esse mercado está submetido. No entanto, esse processo deveria ser mais ágil, por se tratar da 

exportação de organismos aquáticos vivos, de forma que pudesse vir a diminuir uma possível 

taxa de mortalidade, pois esses peixes podem estar submetidos a um grande estresse, por 

percorrerem um longo caminho desde sua captura até a chegada ao seu destino final. 

0 principal destino das exportações de peixes ornamentais marinhos do Estado do 

Ceará são os Estados Unidos, representando 35,21% do total exportado, seguido pelo Japão, 

com 20,60%. A espécie Holacanthus ciliaris, popularmente conhecida como peixe-anjo, foi a 

espécie mais exportada entre os anos de 2000 a 2008. Sua forte coloração, a alta incidência na 

costa cearense e a demanda do mercado são fatores que contribuem para que esta espécie seja 

a mais exportada pelo Estado. 

Programas de qualificação profissional e orientação ambiental se fazem 

necessários a fim de promover a sustentabilidade dessa atividade. Programas de 

monitoramento sistemático da pesca ornamental devem ser desenvolvidos por pesquisadores, 

em parceria com os órgãos ambientais responsáveis, para que sejam realizados estudos que 

possam embasar as ações conservacionistas implantadas pelas autoridades do nosso pais. 
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ANEXO A - Instrução Normativa n° 202, de 22 de outubro de 2008 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVÁVEIS 

INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 202, DE 22 DE OUTUBRO DE 2008 

Dispõe sobre normas, critérios e padrões 
para a explotação com finalidade 
ornamental e de aquariofilia de peixes 
nativos ou exóticos de águas marinhas e 
estuarinas. 

0 PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 
DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, no uso das atribuições que lhe 
confere o inciso XVIII do  art.  2°, do Anexo I ao Decreto n° 6.099, de 26 de abril de 2007, que 
aprova a Estrutura Regimental do IBAMA, publicada no Diário Oficial da Unido de 27 de 
abril de 2007, e tendo em vista o disposto no Decreto-lei n° 221, de 28 de fevereiro de 1967 e 
no Decreto n° 5.583, de 16 de novembro de 2005; e, 

Considerando as recomendações das reuniões técnicas sobre peixes ornamentais 
realizadas pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis-
IBAMA; 

Considerando a necessidade de controlar o uso de peixes de águas marinhas e 
estuarinas para fins ornamentais e de aquariofilia, e o que consta no Processo IBAMA/SEDE 
n°02001.003010/2003-73, resolve: 

Art.1° Dispor sobre normas, critérios e padrões para a explotação com finalidade 
ornamental e de aquariofilia de peixes nativos ou exóticos de águas marinhas e estuarinas. 

CAPITULO I 
DA CAPTURA E EXPLOTAÇÃO 

Art.2° Fica permitida, nas águas jurisdicionais brasileiras, exceto nos bancos e 
ilhas oceânicas, a captura, o transporte e a comercialização de exemplares vivos das espécies 
nativas listadas no Anexo I desta Instrução Normativa e com os petrechos abaixo 
especificados: 

I tarrafas: 
a) tamanho pequeno (até dois metros de diâmetro e malha de um centímetro); 
b) tamanho grande (até três metros de diâmetro e malha de  tits  centímetros). 
II - puçás ou jererês.  
III  — hastes não perfurantes para desalojar os peixes de suas tocas ou abrigos. 
§ 10 Para efeito desta Instrução Normativa, define-se por bancos oceânicos as 

elevações do fundo marinho isoladas da plataforma continental. 
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§ 2° Exemplares vivos de espécies nativas não listadas no Anexo I desta Instrução 
Normativa estão proibidos de qualquer explotação para fins ornamentais e de aquariofilia, 
salvo aqueles cujas espécies tenham regulamentação federal própria, que permita a utilização 
para tais fins. 

§ 3° Espécimes vivos de peixes de espécies não listadas no Anexo I desta 
Instrução Normativa poderão ser explotados para fins ornamentais e de aquariofilia, desde que 
não ocorram naturalmente no território nacional ou que sei  am  provenientes de cultivo 
devidamente registrado no órgão competente, acompanhados de comprovante de origem. 

§ 4° Exemplares vivos de espécies nativas não listadas no Anexo I desta Instrução 
Normativa poderão ser utilizadas para fins didáticos, educacionais ou expositivos, desde que o 
uso seja autorizado pela Superintendência do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis-IBAMA do estado onde se realizará a exposição. 

§ 5° Fica permitido expor em restaurantes, para fins de consumo alimentar, 
exemplares vivos de espécies não listadas no Anexo I desta Instrução Normativa, desde que 
respeitada a legislação que regulamenta o uso dessas espécies. 

§ 6° A captura e a comercialização de exemplares cuja espécie conste ou passe a 
constar em listas oficiais de espécies sobreexplotadas, ameaçadas de sobrexplotação, de 
extinção, ou no Apêndice I da Convenção Internacional sobre Comércio das Espécies da Flora 
e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção-CITES, mesmo que permitidos por esta Instrução 
Normativa, devem obedecer as normas estabelecidas pelas legislações especificas.  

Art.  3° As embarcações utilizadas na captura de peixes marinhos e estuarinos, 
para fins de ornamentação e aquariofilia, devem estar devidamente permissionadas junto a 
Secretaria Especial de Aqiiicultura e Pesca da Presidência da Republica — SEAP/PR. 

§1° Fica facultada A tripulação das embarcações de que trata o caput deste artigo, 
capturar peixes marinhos e estuarinos na quantidade máxima de 5 Kg (cinco quilogramas) de 
pescado mais 1 (um) exemplar por viagem e por pescador, somente se destinado 
exclusivamente ao consumo próprio. 

§2° As embarcações permissionadas para a pesca de peixes marinhos e estuarinos 
com finalidade ornamental e de aquariofilia não podem conduzir petrechos de pesca não 
relacionados nos incisos I, II e  III  do artigo 1° desta Instrução Normativa, exceto linha e anzol 
com vistas A. captura de que trata o parágrafo anterior. 

§ 3° Fica vedada a utilização dos petrechos e utensílios de pesca que caracterizem 
outras modalidades de pesca. 

§ 4° Para efeito de conservação da alimentação de bordo da tripulação fica 
permitida a quantidade máxima de 2 (duas) barras de gelo. 

§ 5° Os utensílios que caracterizam a captura de peixes vivos marinhos, estuarinos 
e o acondicionamento a bordo, para fins de ornamentação e aquariofilia são: 

a) Reservatórios com renovação constante de água para manutenção dos 
exemplares capturados; 

b) pequenos tanques redes, recipientes e sacos plásticos com furos, destinados ao 
acondicionamento dos peixes durante a coleta dos exemplares; 

c) recipientes plásticos de tamanhos variados, com furos, utilizados para o 
confinamento dos exemplares de forma individual; 

d) cinto de lastro; 
e) nadadeiras; 
f) máscaras de mergulho; 
g) válvulas (estágios I e II) para respiração artificial; e, 
h) cilindros e compressores de ar para respiração artificial.  
Art.  4° Ficam proibidas, durante o processo de captura de peixes nativos de águas 

marinhas e estuarinas para fins ornamentais e de aquariofilia, as seguintes práticas: 
I - uso de substâncias químicas, anestésicas, tóxicas ou que causem irritações; 



37 

II - perfuração do exemplar para descompressão;  
III  - retirada e/ou ações que acarretem danos fisicos aos corais, moluscos, 

equinodermos, crustáceos, esponjas, algas e outros seres pertencentes ao substrato marinho; e, 
IV - revolvimento de substrato. 

CAPÍTULO H 
DAS AUTORIZAÇÕES DE EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO  

Art.  5° A exportação e a importação internacional de peixes para fins ornamentais 
e de aquario filia somente poderão ser realizadas mediante Autorização de Exportação ( Anexo 
II) ou de Importação (Anexo  III)  de que trata esta Instrução Normativa, emitida pela 
Superintendência Estadual do IBAMA e assinada pelo seu representante legal. 

§ 1° As exportações internacionais de espécimes de peixes nativos não 
reproduzidos em cativeiro terão cotas anuais por espécie, por empresa ou cooperativa de 
pescadores, conforme especificação constante do Anexo I desta Instrução Normativa. 

§ 2° Caberá à Diretoria de Uso Sustentável da Biodiversidade e Florestas - 
DBFLO/IBAMA controlar as exportações das espécies citadas no caput deste parágrafo e 
verificar se as cotas de exportação, estabelecidas no Anexo I desta Instrução Normativa, 
foram atingidas, através das efetivações realizadas via Sistema de informações do Banco 
Central do Brasil — SISBACEN. 

§ 3° Caberão às empresas detentoras de cotas a responsabilidade de informar a 
DBFLO/IBAMA sobre o cancelamento de Registros de Exportação previamente efetivados 
pelo IBAMA, com vistas à atualização das cotas utilizadas. 

§ 4° As autorizações de que trata o capuz' deste artigo serão concedidas com prazo 
de vigência máximo de 1 ano, expirando compulsoriamente no dia 31 de dezembro do ano de 
sua emissão, sendo obrigatórios os seguintes procedimentos: 

I — Cabe ao interessado, quando houver finalidade comercial protocolizar 
solicitação de exportação ou importação, acompanhada dos seguintes documentos: 

a) Registro Geral de Pesca-RGP emitido pela SEAP/PR dentro do prazo de 
validade; 

b) Cadastro Técnico Federal-CTF/ Certificado de Regularidade do IBAMA; 
c) Licenciamento ambiental (quando necessário); 
d) Relação das espécies, discriminadas pelo nome cientifico e, para as 

exportações, as quantidades de cada espécie. 
II— Compete ao interessado, quando não houver finalidade comercial protocolizar 

solicitação de exportação ou importação, acompanhada da relação das espécies discriminadas 
pelo nome cientifico e, para as exportações, as quantidades de cada espécie.  

III  — Cabe as Superintendências do IBAMA: 
a) analisar a solicitação, levando em conta a finalidade, a documentação 

apresentada e as espécies e quantidades solicitadas; 
b) elaborar parecer técnico, considerando as espécies solicitadas e a documentação 

apresentada, devendo, verificar o efetivo pagamento das taxas; e, 
c) emitir a Autorização e enviar cópia à Coordenação Geral de Autorização de 

Uso e Gestão de Fauna e Recursos Pesqueiros - CGFAP, da Diretoria de Uso Sustentável da 
Biodiversidade e Florestas - DBFLO do IBAMA. 

§ 5°  Seri  permitida, com fins de ornamentação e de aquariofilia, a importação das 
espécies de peixes de águas marinhas e estuarinas de acordo com as orientações contidas no 
Anexo IV dessa Instrução Normativa. 
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§ 6° No prazo de até 60 dias anteriores ao vencimento da autorização, poderá o 
interessado requerer nova autorização. Caso o IBAMA não se manifeste conclusivamente 
sobre o pedido até a expiração autorização anterior, fica a mesma automaticamente renovada 
por mais um ano ou até posterior posicionamento do órgão ambiental. 

§ 7° Para as autorizações em vigência na data de publicação desta Instrução 
Normativa serão consideradas as datas de validade constantes nas mesmas. 

§ 8° As Autorizações de exportação de espécies nativas solicitadas no segundo 
semestre do ano terão limites de cotas proporcionais A. quantidade de meses restantes para o 
fim do mesmo.  

Art.  6° As Autorizações de Exportação ou Importação de que trata o artigo 
anterior não se aplicam as espécies que constem ou passem a constar dos Apêndices da 
Convenção Internacional sobre Comércio das Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo 
de Extinção-CITES. 

Parágrafo único A exportação ou importação internacional de peixes cuja espécie 
conste ou passe a constar nos Apêndices da CITES tem autorização própria para cada 
transação, conforme instituído na Instrução Normativa MAMA n° 140, de 18 de dezembro de 
2006, cujas solicitações devem ser feitas via sistema eletrônico, acessível pelo endereço 
http://www.ibama.gov.becites   

CAPÍTULO  III  
DO TRANSPORTE  

Art.  7° 0 transporte interestadual de espécies de peixes de águas marinhas e 
estuarinas para fins ornamentais e de aquariofilia, em todo o seu percurso, deve estar 
acompanhado da Guia de transito de peixes com fins ornamentais e de aquariofilia — GTPON, 
constante no Anexo V desta Instrução Normativa. 

§ 1° Para o transporte internacional com fins comerciais não haverá necessidade 
de GTPON, mas a carga deverá estar acompanhada de cópia impressa do Registro de 
Exportação (R.E.) ou da Licença de Importação (L.I.) do Banco Central do Brasil, efetivados 
no SISBACEN, SISCOMEX ou outros sistemas que venham a substitui-los. 

§ 2° 0 R.E. ou a L.I. utilizada deve conter o NCM 030110901, relativo a "Outros 
peixes ornamentais vivos de águas marinhas", e deve apresentar (no campo "observações do 
exportador" ou "informações complementares") os dados referentes a data, horário e número 
do vôo no qual a carga será embarcada. 

§ 3° As embalagens para transporte de peixes de águas marinhas e estuarinas para 
fins ornamentais e de aquariofilia devem apresentar, em sua  area  externa e de maneira visível, 
etiqueta contendo número da caixa, número da GTPON ou R.E., nome cientifico e quantidade 
de exemplares de cada espécie. 

§ 4° As embalagens contendo espécimes de peixes com finalidade ornamental 
deverão, obrigatoriamente, permitir visualização dos animais para efeito de fiscalização, 
exceto no caso de embalagens externas, tais como caixas de papelão e isopores. 

§ 5° Nas Autorizações, GTPON, L.I. e R.E. deve constar primeiramente o nome 
cientifico das espécies. 

Retificação publicada no DOU de 27.10.2008 
1  Substituiu-se o número "03011090-02"... por ... "03011090" 
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§ 6° Para a obtenção da Guia de que trata o caput deste artigo serão obrigatórios 
os seguintes procedimentos: 

I — Cabe ao solicitante requerer liberação da Guia de Transito ao MAMA, 
apresentando 5 vias do modelo anexo V, preenchidas no ato do requerimento; 

II— Compete as Superintendências e Unidades Descentralizadas do IBAMA: 
a) Para transporte com fins comerciais, verificar a validade do RGP da SEAP/PR, 

a regularidade do interessado junto ao CTF do MAMA, e os documentos de origem dos 
animais (quando for o caso); 

b) Assinar a Guia de Transito solicitada. 
§ 7° Para a emissão da GTPON as legislações estaduais e municipais vigentes 

devem ser sempre observadas.  
Art.  8° 0 Superintendente do IBAMA poderá delegar a servidores do MAMA, 

mediante ordem de serviço, atribuição para emissão das GTPON.  
Art.  9° Para o transporte interestadual de até 10 espécimes de peixes de águas 

marinhas e estuarinas com fins ornamentais ou de aquariofilia, por pessoa fisica, sem objetivo 
comercial,  sera  dispensada a GTPON. 

§ 1° 0 interessado deve acompanhar a carga em todo o trajeto do transporte. 
§ 2° Para o transporte internacional, deve ser solicitada autorização 

Superintendência do MAMA, conforme o  art.  5° desta Instrução Notinativa. 
§ 3° Este artigo não isenta o interessado de providenciar os documentos 

obrigatórios do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA, além de seguir 
as normas estaduais ou municipais a que possa estar sujeito. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art.  10 0 conteúdo dos Anexos I e IV poderão ser revistos periodicamente e 
republicados pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
- IBAMA.  

Art.  11 Aos infratores da presente Instrução Normativa serão aplicadas as 
penalidades e sanções previstas, respectivamente, na Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 
e no Decreto n° 6.514, de 21 de maio de 2008.  

Art.  12 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.  
Art.  13 Fica revogada a Instrução Normativa IBAMA n° 56, de 23 de novembro 

de 2005, publicada no Diário Oficial da Unido n° 225, Seção 1, Páginas 50/1, do dia 24 de 
novembro de 2005. 

ROBERTO MESSIAS FRANCO 



ANEXO II 

M MA 

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

AUTORIZAÇÃO DE EXPORTAÇÃO N° /(ANO), (CIDADE), (DIA) de  (MRS)  e (ANO). 

0 INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVAVEIS — IBAMA, por meio de seu representante legal, no uso da competência que lhe foi conferida 
com base no disposto no  Art.  50  da Instrução Normativa IBAMA n° 202, de 22 de outubro de 2008, e 
tendo em vista o que consta do Processo IBAMA n° / - resolve: 

Autorizar a empresa  
CNPJ n° estabelecida  

a EXPORTAR PENES ORNAMENTAIS DE AGUAS MARINHAS E ESTUARINAS, dentro dos 
limites estabelecidos, no ANEXO I da presente Autorização. 

As espécies, objeto deste documento, quando provenientes de cultivo, deverão ser originarias 
de aqiiicultores, devidamente registrados na Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da Presidência da 
República — SEAP/PR e deverá ser apresentado comprovante de origem das mesmas quando da exportação 
ou quando exigido pelos fiscais do IBAMA. 

As espécies, objeto deste documento, quando provenientes de lojas ou empresas 
(devidamente registrados na SEAP/PR), deverão estar acompanhadas de comprovante de origem, o qual 
deverá ser apresentado quando da exportação ou quando exigido pelos fiscais do IBAMA. 

Esta autorização não é válida para atividades ou procedimentos sobre o material genético dos 
espécimes listados no ANEXO I com o objetivo de isolar, identificar ou utilizar unidades funcionais de 
hereditariedade, moléculas decodificadas a partir dessas unidades, a informação nelas contidas, bem como 
Os produtos metabólicos, seja para fins científicos, bioprospecção ou desenvolvimento tecnológico. 

A validade desta Autorização está condicionada ao atendimento das exigências estabelecidas 
pela Defesa Sanitária Animal do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

O não cumprimento do disposto nos itens anteriores implicará na revogação desta 
Autorização e na aplicação das sanções e penalidades previstas na legislação pertinente. 

Esta Autorização é válida por, no máximo, um ano, a partir da data de sua assinatura, 
expirando compulsoriamente no dia 31 de dezembro do ano de sua emissão e não exime a empresa de 
c;umprir o disposto na Medida Provisória n° 2.186-16/01, 23 de agosto de 2001 e do Decreto n° 3.945, de 28 
de setembro de 2001, que dispõe sobre o acesso ao patrimônio genético. 

(Responsável legal - constar carimbo e assinatura) 



ANEXO V 

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO 
AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS -IBAMA 

GUIA DE TRANSITO DE PEIXES 

COM FINS ORNAMENTAIS E DE 

AQUARIOFILIA 

N° GUIA  

Ern  atenção ao artigo 6°  da Instrução Nonnativa IBAMA n°  202/2008, referente ao transporte interestadual de peixes ornamentais de águas marinhas 
e estuarinas, solicito junto a essa Superintendência Guia de Trânsito de Peixes Ornamentais, de acordo com as informações abaixo expressas; 

I- NOME EMPRESA/PESSOA FÍSICA: 2- MUNICÍPIO DE PARTIDA/UF 3- REGISTRO DO 
IBAMA (CTF) 

4- CATEGORIA/ REGISTRO SEAP 5- DESCRIÇÃO DO TRÂNSITO 

AÉREO ( ) RODOVIÁRIO ( ) 

DATA: 

TRANSPORTADORA: N° VÔO/ÔNIBUS: 
6-ENDEREÇO: 

7- CNPJ/CPF: 8- OBJETIVO DO TRANSPORTE: 

COMERCIAL ( ) OUTROS ( ) 

• PRODUTOS 

9- NOME CIENTIFICO 10 - NOME VULGAR I- QUANT. 
(UNID.) 

12- VALOR 

RI 
(UNIT.)  

13- VALOR 
R$ 

(TOTAL)  

14- PROCEDENC IA: EXTRATIVISMO ( ) AQUICULTURA ( ) OUTROS ( ) 

I 5 - DESTINATÁRIO: 16 - ENDEREQ0: 

17- ESTADO: 

18-  

,f 

DATA. DA SOLICITAÇÃO! ASSINATURA DO REQUERENTE 

/ 

19-  ATA DE EMISSÃO / ASSINATURA E CARIMBO DO REPRESENTANTE DO IBAMA 20 - OBSERVAÇÕES 

I. 
2.  

3.  

21 - IMPORTANTE 

Esta Guia  so  terá validade com o carimbo e assinatura de liberação do IBAMA; 
0 não cumprimento 'as informações contidas no campo 5 desta Guia implicará em um prazo 
de validade da mesma de até 72 horas após a data de transporte prevista; 

0 preenchimento dos campos 3 e 4 é obrigatório somente para o transporte com fins 
comerciais; 

VIA-ACOMPANHA 0 PRODUTO 2 VIA-EMPRESA/PESSOA FÍSICA 
VIA-MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO 

3' VIA-IBAMA 4' VIA-RECEITA FEDERAL 
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